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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL

 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. 1. BUSCA PESSOAL. 
DENÚNCIA ANÔNIMA. INFORMAÇÕES DA POLÍCIA CIVIL. 2. 
USO DE ALGEMAS. JUSTIFICATIVA CONCRETA. 3. 
TENTATIVA DE DESBLOQUEIO DO CELULAR. TEMA NÃO 
ANALISADO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 4. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Além da denúncia anônima, a Polícia Militar também recebeu 
informações da Polícia Civil sobre o envolvimento da paciente com a 
mercancia de ilícitos, contexto que revela dados concretos, objetivos e 
idôneos aptos a legitimar as diligências. Desse modo, as buscas pessoal 
e veicular traduziram exercício regular da atividade investigativa 
promovida pela autoridade policial.
- Relevante anotar que não é possível na via estreita do mandamus 
analisar as alegações defensivas no sentido de que as informações 
apresentadas pela polícia não fazem sentido e não foram confirmadas. 
De igual sorte, não é possível aferir a existência ou não de prévia 
investigação, cabendo ao Magistrado de origem, por ocasião da 
instrução criminal, analisar referidas alegações.
2. O Tribunal de origem considerou estar concretamente justificada a 
utilização das algemas, não havendo se falar, portanto, em nulidade. De 
fato, "de acordo com o entendimento desta Corte, não existe ofensa ao 
verbete, quando evidenciados os requisitos para a utilização de algemas, 
sobretudo, quando houver receio de fuga, bem como diante da 
necessidade de se preservar a integridade própria e de terceiros" (AgRg 
no HC n. 787.225/PR, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 26/6/2023).
- Ainda que assim não fosse, a defesa não demonstrou eventual prejuízo 
sofrido pela paciente em decorrência do uso das algemas, o que impede 
igualmente o reconhecimento de nulidade. Como é de conhecimento, 
"no campo da nulidade no processo penal, vigora o princípio pas de 
nullité sans grief, segundo o qual, o reconhecimento de nulidade exige a 
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comprovação de efetivo prejuízo" (AgRg no AREsp n. 2.107.359/SP, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 9/8/2022, 
DJe de 16/8/2022).
3. Já no que tange à alegação de abuso policial, em decorrência da 
tentativa de desbloquearem o celular da recorrente com seu 
reconhecimento facial forçado, observo que a questão não foi 
examinada pelo Tribunal estadual, o que obsta a apreciação pela Corte 
Superior, sob pena de indevida supressão de instância. Como cediço, 
"[n]ão compete a esta Corte, em habeas corpus interposto contra 
acórdão de apelação, conhecer matéria não decidida previamente pela 
instância de origem, sob pena de indevida supressão de instância". 
(AgRg no HC n. 764.710/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 19/12/2022, DJe 21/12/2022).
- Destaco, no ponto, que os excertos transcritos pela parte no agravo 
regimental não analisaram mencionada alegação defensiva, limitando-se 
a esclarecer que o órgão correicional foi comunicado a respeito das 
supostas agressões sofridas pela paciente. Ainda que assim não fosse, 
não se pode descurar que o habeas corpus não é a via apropriada para o 
reexame de fatos e de provas, os quais devem ser comprovados ao longo 
da instrução criminal.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 07 de outubro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 201263 - RS (2024/0264071-9)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : R G M (PRESO)
ADVOGADOS : ICARO COSTA ALBANO - SC054187
  ALICE COLOMBO BIGOLIN - SC056664
  GUILHERME PEREIRA SONAGLIO - SC070657
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. 1. BUSCA PESSOAL. 
DENÚNCIA ANÔNIMA. INFORMAÇÕES DA POLÍCIA CIVIL. 2. 
USO DE ALGEMAS. JUSTIFICATIVA CONCRETA. 3. 
TENTATIVA DE DESBLOQUEIO DO CELULAR. TEMA NÃO 
ANALISADO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 4. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Além da denúncia anônima, a Polícia Militar também recebeu 
informações da Polícia Civil sobre o envolvimento da paciente com a 
mercancia de ilícitos, contexto que revela dados concretos, objetivos e 
idôneos aptos a legitimar as diligências. Desse modo, as buscas pessoal 
e veicular traduziram exercício regular da atividade investigativa 
promovida pela autoridade policial.
- Relevante anotar que não é possível na via estreita do mandamus 
analisar as alegações defensivas no sentido de que as informações 
apresentadas pela polícia não fazem sentido e não foram confirmadas. 
De igual sorte, não é possível aferir a existência ou não de prévia 
investigação, cabendo ao Magistrado de origem, por ocasião da 
instrução criminal, analisar referidas alegações.
2. O Tribunal de origem considerou estar concretamente justificada a 
utilização das algemas, não havendo se falar, portanto, em nulidade. De 
fato, "de acordo com o entendimento desta Corte, não existe ofensa ao 
verbete, quando evidenciados os requisitos para a utilização de algemas, 
sobretudo, quando houver receio de fuga, bem como diante da 
necessidade de se preservar a integridade própria e de terceiros" (AgRg 
no HC n. 787.225/PR, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 26/6/2023).
- Ainda que assim não fosse, a defesa não demonstrou eventual prejuízo 
sofrido pela paciente em decorrência do uso das algemas, o que impede 
igualmente o reconhecimento de nulidade. Como é de conhecimento, 
"no campo da nulidade no processo penal, vigora o princípio pas de 
nullité sans grief, segundo o qual, o reconhecimento de nulidade exige a 
comprovação de efetivo prejuízo" (AgRg no AREsp n. 2.107.359/SP, 
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relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 9/8/2022, 
DJe de 16/8/2022).
3. Já no que tange à alegação de abuso policial, em decorrência da 
tentativa de desbloquearem o celular da recorrente com seu 
reconhecimento facial forçado, observo que a questão não foi 
examinada pelo Tribunal estadual, o que obsta a apreciação pela Corte 
Superior, sob pena de indevida supressão de instância. Como cediço, 
"[n]ão compete a esta Corte, em habeas corpus interposto contra 
acórdão de apelação, conhecer matéria não decidida previamente pela 
instância de origem, sob pena de indevida supressão de instância". 
(AgRg no HC n. 764.710/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 19/12/2022, DJe 21/12/2022).
- Destaco, no ponto, que os excertos transcritos pela parte no agravo 
regimental não analisaram mencionada alegação defensiva, limitando-se 
a esclarecer que o órgão correicional foi comunicado a respeito das 
supostas agressões sofridas pela paciente. Ainda que assim não fosse, 
não se pode descurar que o habeas corpus não é a via apropriada para o 
reexame de fatos e de provas, os quais devem ser comprovados ao longo 
da instrução criminal.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por R. G. M. contra decisão 

monocrática, da minha lavra, que conheceu em parte do recurso para, nessa extensão, dar-

lhe parcial provimento, apenas para revogar a prisão preventiva.

Consta dos autos que a paciente foi denunciada como incursa no art. 33, caput 

e § 1º, inciso III, da Lei n. 11.343/2006, em razão de estar na posse de 2 cigarros de 

maconha e de 5 comprimidos (bala). Irresignada, a defesa impetrou prévio writ, o qual foi 

julgado nos termos da seguinte ementa (e-STJ Fl. 153):

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. LEGALIDADE DA PRISÃO 
CAUTELAR. BUSCA PESSOAL. LEGALIDADE. USO DE ALGEMAS. 
JUSTIFICADO. AGRESSÕES POLICIAIS. INVIÁVEL REEXAME DE 
PROVAS. EXCESSO DE PRAZO. NÃO CONFIGURADO. CALAMIDADE 
PÚBLICA. PRESENTES OS REQUISITOS AUTORIZADORES DA PRISÃO 
PREVENTIVA. FUMUS COMISSI DELICTI E PERICULUM LIBERTATIS 
EVIDENCIADOS NOS ELEMENTOS DO CASO CONCRETO. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. DENEGAÇÃO DA ORDEM.

 

No recurso em habeas corpus, a defesa aduziu, em síntese, que as buscas 

pessoal e veicular seriam ilícitas, porquanto realizadas com fundamento em mera 

denúncia anônima, devendo ser consideradas nulas as provas obtidas, com o consequente 

trancamento da ação penal. 

Alegou, também, que o uso de algemas foi indevido e apontou abuso policial, 
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uma vez que os militares tentaram, forçadamente, desbloquear o celular da paciente com 

o reconhecimento facial. Argumentou, por fim, que a fundamentação utilizada para 

decretar a prisão preventiva seria inidônea. 

O recurso foi conhecido apenas em parte e, nessa extensão, parcialmente 

provido para revogar a prisão cautelar.

No presente agravo regimental, a defesa afirma que as informações trazidas 

pela polícia não fazem sentido e que não foram confirmadas, tendo a abordagem ocorrido 

apenas em virtude de a recorrente ser conhecida da polícia. Assevera que a recorrente não 

vinha sendo investigada em outro inquérito. Por fim, reitera que houve uso injustificado 

de algemas e tentativa de desbloqueio forçado do celular.

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, conforme explicitado na decisão monocrática, a jurisprudência 

desta Corte tem entendido que a revista pessoal, a qual se equipara à busca veicular, sem 

autorização judicial prévia somente pode ser realizada diante de fundadas suspeitas de 

que alguém oculte consigo arma proibida, coisas achadas ou obtidas por meios 

criminosos, instrumentos de falsificação ou de contrafação e objetos falsificados ou 

contrafeitos; ou objetos necessários à prova de infração, na forma do disposto no § 2º do 

art. 240 e no art. 244, ambos do Código de Processo Penal.

Nessa linha de entendimento, "não satisfazem a exigência legal, por si sós 

[para a realização de busca pessoal/veicular], meras informações de fonte não 

identificada (e. g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, intangíveis e 

não demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente, 

no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e precisa, pautada em 

elementos objetivos, a classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência como 

suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal como nervosa, não preenche o standard 

probatório de 'fundada suspeita' exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA, 

Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe 

25/4/2022).
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A Corte local, ao afastar a alegação defensiva, considerou que (e-STJ fl. 147):

No caso dos autos, ao revés do que sustenta a impetrante, a busca pessoal 
procedida após abordagem não foi fundada apenas em comunicação 
anônima, mas na conjugação de uma informação recebida no telefone 
funcional na Brigada Militar (1.34) com informações prestadas pela Polícia 
Civil, que já investigava a paciente e possuía dados concretas de que era 
envolvida com o tráfico de drogas (82.4 e 82.5).
Assim, considerando o trânsito de informações entre a Polícia Civil e a 
Brigada Militar - o que é comum e esperado entre agências de segurança 
pública -, aliada à comunicação anônima, fundada está a abordagem e 
posterior busca pessoal, que culminou na localização de drogas.

 

Tem-se manifesta, dessa forma, a existência de fundadas razões para a 

abordagem da paciente, uma vez que, além da denúncia anônima, a Polícia Militar 

também recebeu informações da Polícia Civil sobre o envolvimento da paciente com a 

mercancia de ilícitos, contexto que revela dados concretos, objetivos e idôneos aptos a 

legitimar as diligências. Desse modo, as buscas pessoal e veicular traduziram exercício 

regular da atividade investigativa promovida pela autoridade policial.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ALEGAÇÃO DE INVASÃO DE DOMICÍLIO. NÃO OCORRÊNCIA. 
AUTORIZAÇÃO DO RÉU. ALEGAÇÕES SOBRE ILEGALIDADE NA 
AUTORIZAÇÃO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 
indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso 
ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a 
ou reformando-a.
2. Para a realização de busca pessoal, nos termos do art. 244 do Código de 
Processo Penal, exige-se a presença de fundada suspeita de que a pessoa 
abordada esteja na posse de arma proibida, objetos, papeis que constituam 
corpo de delito, ou, ainda, quando a medida for determinada no curso de 
busca domiciliar. Adicionalmente, equipara-se a busca veicular à busca 
pessoal, sem exigência de mandado judicial, sendo suficiente a presença de 
fundada suspeita de crime.
3. No caso, as instâncias ordinárias apresentaram as fundadas razões para 
as medidas, pois os policiais "receberam a informação por meio da Agência 
de Inteligência da Polícia Militar que, por sua vez, realizada trabalho 
ostensivo de cruzamento de informações obtidas por diversos meios 
investigativos, indicando o veículo, cor, placa, e o trajeto utilizado pelo 
acusado para o transporte do entorpecente de sua residência para o 
matadouro." Nesse contexto, inexiste qualquer ilicitude das provas obtidas, 
pois a busca pessoal se deu após a demonstração de elementos concretos 
que indicaram a presença de fundadas razões aptas a configurar justa 
causa (informações do serviço de inteligência da polícia militar indicando 
veículo, cor, placa e trajeto).
4. A apreensão de entorpecentes, em via pública, juntamente com a 
informação do serviço de inteligência da polícia militar sobre o transporte 
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das drogas de sua residência até a localidade chamada "matadouro", são 
elementos que demonstram a fundada suspeita necessária ao ingresso no 
domicílio. Destarte, inexiste qualquer violação na abordagem realizada pela 
polícia, pois a busca foi exercida nos limites da atuação policial ostensiva e 
preventiva.
5. No tocante à insurgência sobre a ilicitude da busca domiciliar, em razão 
da possível tortura praticada pelos policiais, considerando que a Corte de 
origem não se pronunciou sobre referido tema, esta Corte Superior fica 
impedida de se debruçar sobre a matéria, sob pena de incorrer em indevida 
supressão de instância. 6 . Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 901.261/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 12/8/2024, 
DJe de 16/8/2024.)

 

Relevante anotar que não é possível na via estreita do mandamus analisar as 

alegações defensivas no sentido de que as informações apresentadas pela polícia não 

fazem sentido e não foram confirmadas. De igual sorte, não é possível aferir a existência 

ou não de prévia investigação, cabendo ao Magistrado de origem, por ocasião da 

instrução criminal, analisar referidas alegações.

Em relação à alegação de uso injustificado de algemas e violação à súmula 

vinculante n. 11 do Supremo Tribunal Federal, verifico que a Corte local considerou que 

o uso de algemas foi justificado, registrando que (e-STJ fl. 147):

 
O uso de algemas também estava justificado pelas circunstâncias, nos termos 
da Súmula Vinculante n.º 11 do STF. Isso porque a célula mínima de atuação 
policial são dois agentes para cada pessoa abordada, com o fim de manter a 
superioridade numérica. Em havendo duas pessoas abordadas e três 
policiais, conforme registro da ocorrência (1.3), visível a necessidade de 
algemação para manutenção da segurança na abordagem e no transporte 
dos presos até a delegacia de polícia, sem riscos para a guarnição e para a 
população.

 

Como visto, o Tribunal de origem considerou estar concretamente justificada a 

utilização das algemas, não havendo se falar, portanto, em nulidade. De fato, "de acordo 

com o entendimento desta Corte, não existe ofensa ao verbete, quando evidenciados os 

requisitos para a utilização de algemas, sobretudo, quando houver receio de fuga, bem 

como diante da necessidade de se preservar a integridade própria e de terceiros" (AgRg 

no HC n. 787.225/PR, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 

20/6/2023, DJe de 26/6/2023).

Ainda que assim não fosse, a defesa não demonstrou eventual prejuízo 

sofrido pela paciente em decorrência do uso das algemas, o que impede igualmente o 

reconhecimento de nulidade. Como é de conhecimento, "no campo da nulidade no 
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processo penal, vigora o princípio pas de nullité sans grief, segundo o qual, o 

reconhecimento de nulidade exige a comprovação de efetivo prejuízo" (AgRg no AREsp 

n. 2.107.359/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 9/8/2022, 

DJe de 16/8/2022).

Nessa perspectiva:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. 
TORTURA NA PRISÃO EM FLAGRANTE. NÃO COMPROVAÇÃO. 
VALIDADE DA JUSTIFICATIVA PARA USO DE ALGEMAS. INÉPCIA DA 
DENÚNCIA. SUPERVENIÊNCIA DA SENTENÇA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA PARA MANTER A PRISÃO PREVENTIVA. REITERAÇÃO 
DELITIVA. PRINCÍPIO DA CORRELAÇÃO. DESCRIÇÃO SUFICIENTE 
DOS FATOS E CIRCUNSTÂNCIAS NA DENÚNCIA. NULIDADE DE 
PROVA. AUSÊNCIA DE PERÍCIA DE IMAGEM. PRESSUPOSIÇÃO DE 
INAUTENTICIDADE. CORROBORAÇÃO DA VALIDADE POR OUTRAS 
PROVAS. NÃO ALEGAÇÃO DURANTE A INSTRUÇÃO PROCESSUAL. 
PRESCINDÍVEL PERÍCIA E APREENSÃO PARA INCIDÊNCIA DA 
MAJORANTE PARA O EMPREGO DE ARMA DE FOGO. REFORMATIO IN 
PEJUS NA DOSIMETRIA. INEXISTÊNCIA.
1. Não há nulidade a ser reconhecida na prisão em flagrante em razão das 
supostas agressões sofridas, tendo em vista que, além de não terem sido 
constadas as lesões em exame de lesão corporal, o Juízo de 1º grau adotou 
postura proativa para apuração da questão.
2. Verifica-se a indicação de legítima justificativa para o uso de algemas 
quando há superioridade numérica dos réus em relação aos agentes, com a 
necessidade de apoio de outra equipe e realização de vistoria em veículo, 
além da necessidade de assegurar a integridade física da vítima no 
procedimento de reconhecimento pessoal.
3. Com efeito, "a superveniência de sentença condenatória torna prejudicado 
o pedido que buscava o trancamento da ação penal sob a alegação de falta de 
justa causa e inépcia da denúncia, haja vista a insubsistência do exame de 
cognição sumária, relativo ao recebimento da denúncia, em face da posterior 
sentença de cognição exauriente" (HC n. 384.302/TO, Quinta Turma, rel. 
Min. Ribeiro Dantas, DJe de 9/6/2017).
4. Há fundamentação válida para manutenção da prisão preventiva, 
consubstanciada na referência à reiteração delitiva, haja vista a permanente 
recidiva do agravante, uma vez que havia sido concedida a liberdade 
provisória, mas este voltou a praticar crimes violentos.
5. Nos termos do art. 41 do CPP, para o oferecimento da denúncia, exige-se 
apenas a descrição da conduta delitiva e a existência de elementos 
probatórios mínimos que corroborem a acusação, uma vez que provas 
conclusivas da materialidade e da autoria do crime são necessárias tão 
somente à formação de um juízo de condenação, de maneira que não há 
violação do princípio da correlação quando consta da denúncia que o 
agravante agiu conforme a divisão de tarefas, sendo apontado como o 
comparsa que estava no carro e deveria dirigir o veículo enquanto o corréu 
cometia o crime de roubo.
6. A jurisprudência desta Corte Superior rechaça a "nulidade de algibeira", 
caracterizada pela insurgência tardia da defesa, como estratégia processual, 
mesmo após a ciência de eventual vício. Nesse contexto, não há como 
reconhecer a nulidade pela ausência de perícia nas imagens, haja vista que 
tal requerimento foi feito após o término da instrução processual. Além disso, 
o Juízo de 1º grau pontuou que, além de haver outras provas que 
corroboravam a existência da autoria delitiva, não havia necessidade de 
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conhecimento técnico para analisar a imagem.
7. A jurisprudência da Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp 
n. 961.863/RS, fixou entendimento segundo o qual é prescindível a apreensão 
e a perícia da arma para a aplicação da causa de aumento prevista no art. 
157, § 2º, I, do Código Penal, se comprovada a sua utilização por outros 
elementos probatórios, como ocorreu na espécie.
8. Não há reformatio in pejus quando o Tribunal de origem, de ofício, reduz a 
pena ao mover o concurso de agentes para a primeira fase da dosimetria em 
razão da constatação de ser indevida a aplicação cumulativa de majorantes, 
fazendo com que a causa de aumento sobejante seja valorada na primeira 
fase, com a manutenção do regime fechado.
9. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 769.004/PR, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 21/3/2023, 
DJe de 24/3/2023.
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
DUPLAMENTE QUALIFICADO. ALEGAÇÃO DE ILEGALIDADE NO USO 
DE ALGEMAS NO PLENÁRIO. JUSTIFICATIVA DE NECESSIDADE PELO 
MAGISTRADO. PEDIDO DE AFASTAMENTO DAS QUALIFICADORAS. 
MOTIVO TORPE. RECURSO QUE DIFICULTOU A DEFESA DAS 
VÍTIMAS. DIRIGIR A ATIVIDADE DOS DEMAIS AGENTES. REEXAME 
PROBATÓRIO. PLEITO DE REDUÇÃO DA PENA. CONCRETA 
FUNDAMENTAÇÃO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1. Na ata de julgamento está justificado pelo Magistrado quanto à 
necessidade de uso de algemas.
Por outro lado, não foi demonstrado nos autos, de forma efetiva, qual teria 
sido o prejuízo sofrido pelos pacientes por conta do uso de algemas em 
plenário.
2. Não há falar em afastamento de qualificadora quando há comprovação da 
sua existência.
3. A dosimetria não se mostrou desproporcional e o Magistrado apresentou 
concreta fundamentação.
4. Ordem denegada.
(HC n. 393.190/RJ, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 4/9/2018, DJe de 14/9/2018.)

 

Já no que tange à alegação de abuso policial, em decorrência da tentativa de 

desbloquearem o celular da recorrente com seu reconhecimento facial forçado, observo 

que a questão não foi examinada pelo Tribunal estadual, o que obsta a apreciação pela 

Corte Superior, sob pena de indevida supressão de instância. Como cediço, "[n]ão 

compete a esta Corte, em habeas corpus interposto contra acórdão de apelação, conhecer 

matéria não decidida previamente pela instância de origem, sob pena de indevida 

supressão de instância". (AgRg no HC n. 764.710/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti 

Cruz, Sexta Turma, julgado em 19/12/2022, DJe 21/12/2022).

Destaco, no ponto, que os excertos transcritos pela parte no agravo regimental 

não analisaram mencionada alegação defensiva, limitando-se a esclarecer que o órgão 

correicional foi comunicado a respeito das supostas agressões sofridas pela 
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paciente. Ainda que assim não fosse, não se pode descurar que o habeas corpus não é a 

via apropriada para o reexame de fatos e de provas, os quais devem ser comprovados ao 

longo da instrução criminal.

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 

motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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QUINTA TURMA
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AUTUAÇÃO
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ADVOGADOS : ICARO COSTA ALBANO - SC054187
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RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 07 de outubro de 2024
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